
RACISMO E DESIGUALDADE



Falar sobre raça e economia é essencialmente falar sobre

desigualdade. Tanto para aqueles que definem a economia como a

ciência que se ocupa da escassez, como para os que a consideram como

o conjunto das relações de produção, o certo é que a economia deve

responder a uma série de questões que mobilizam muito mais do que

cálculos matemáticos ou planilhas: como a sociedade se organiza para

produzir as condições necessárias para a sua continuidade? Como o

trabalho social é dividido? Qual o critério para definir o pagamento de

salários?

Estas questões demonstram, em primeiro lugar, que a ideia de

desigualdade é um ponto nodal das teorias econômicas, as quais não

poderão ignorá-la, e, em segundo lugar, que a economia só pode tentar

responder a essas questões apelando para a política, a ética, a

sociologia e o direito. A desigualdade pode ser expressa em dados

estatísticos e quantificada matematicamente, mas sua explicação está

na compreensão da sociedade e de seus inúmeros conflitos.

Peguemos o exemplo dos salários. Por meio de números posso

constatar que há pessoas que recebem salários menores do que outras,

ainda que com a mesma formação, exercendo as mesmas funções e

com jornadas superiores. A explicação para esta distinção terá de ir

além dos números, cuja importância não se nega.

Nesse sentido, a explicação mais vulgar atribui a desigualdade

salarial ao mérito, ou seja, ao desempenho individual do trabalhador

ou trabalhadora. Pode ser que exercendo a mesma função, nas mesmas

condições contratuais e ainda que com jornada inferior, um trabalhador

ou trabalhadora seja mais eficiente, o que justificaria um salário maior,

condizente com sua produtividade. Por este prisma, a desigualdade

vista nos números tem fundamento moral e jurídico, já que o mérito,

expresso na eficiência e na produtividade dos indivíduos, a naturaliza.

O problema todo é quando a produtividade e a eficiência não podem

ser invocados como fatores explicativos das diferenças salariais. E

quando as estatísticas mostram que, independentemente da

produtividade, pessoas de um determinado grupo social, como negros e

mulheres, ganham salários menores? Como explicar o fato de que

pessoas negras e mulheres encontram-se majoritariamente alocados nos

postos de trabalho de baixa remuneração e considerados precários?

Como explicar as maiores taxas de desemprego entre pessoas negras?



Há anos inúmeras pesquisas têm demonstrado que a raça é um

marcador determinante da desigualdade econômica, e que direitos

sociais e políticas universais de combate à pobreza e distribuição de

renda que não levam em conta o fator raça/cor mostram-se pouco

efetivas.168 Desde o fim da Segunda Guerra Mundial, e seus efeitos

devastadores, alguns pesquisadores têm buscado dar atenção ao fator

racial no âmbito econômico. Nos Estados Unidos dos anos 1940,

portanto, no período em que vigorava a segregação racial naquele país,

duas obras marcantes e polêmicas se debruçaram sobre a relação entre

raça e economia: An American Dillema: the Negro Problem and the American

Democracy,169 de Gunnar Myrdal (1944), e Caste, Class and Race,170 de

Oliver Cromwell Cox (1948).

Em An American Dillema, Myrdal, que em 1974 viria a dividir o

Prêmio Nobel de Economia com Friedrich Hayek, aponta a profunda

contradição da sociedade estadunidense, que se divide entre a crença

nos valores liberais e democráticos, enquanto sustenta uma

discriminação racial sistêmica contra a população negra. Embora em

Myrdal se observe uma problemática e limitada redução do racismo a

um dilema moral, sua análise é de grande importância, pois conseguiu

descrever de forma ampla o problema racial nos Estados Unidos,

inclusive em seus efeitos econômicos.

Para Myrdal, a situação da população negra poderia ser explicada

pelo que denominava de causas cumulativas. Um exemplo: se pessoas

negras são discriminadas no acesso à educação, é provável que tenham

dificuldade para conseguir um trabalho, além de terem menos contato

com informações sobre cuidados com a saúde. Consequentemente,

dispondo de menor poder aquisitivo e menos informação sobre os

cuidados com a saúde, a população negra terá mais dificuldade não

apenas para conseguir um trabalho, mas para permanecer nele. Além

disso, a pobreza, a pouca educação formal e a falta de cuidados

médicos ajuda a reforçar os estereótipos racistas, como a esdrúxula

ideia de que negros têm pouca propensão para trabalhos intelectuais,

completando-se assim um circuito em que a discriminação gera ainda

mais discriminação.

Para Myrdal, o tratamento dispensado aos negros pelos norte-

americanos era incompatível com uma economia avançada e que

pretendia ser democrática. Por seus efeitos deletérios, o problema racial



deveria ser visto como também dos brancos e de toda a sociedade dos

Estados Unidos. Utilizando lentes keynesianas para olhar um mundo

conformado pelo fordismo, Myrdal propõe que as instituições como o

Estado, as escolas, os sindicatos e as igrejas, de maneira compatível

com a crença americana nos valores da liberdade e da igualdade, atuem

para reduzir o preconceito contra os negros. Há em Myrdal uma

evidente crença na possibilidade de racionalização da sociedade, que

marca o pensamento econômico desenvolvimentista. Por isso, ele

considerava essencial para o rompimento do círculo vicioso do racismo

a integração da população negra à sociedade industrial.

Ainda nos Estados Unidos, o sociólogo negro Oliver Cox em seu

vultoso Caste, Class and Race propõe a tese de que o racismo é derivado

das relações econômicas capitalistas e compõe um aspecto essencial da

luta de classes. De orientação marxista, Cox considera que o

antagonismo racial é um fenômeno surgido na modernidade, não

verificado em sociedades pré-modernas. Segundo o estudioso, a

exploração e o preconceito racial desenvolveram-se entre europeus com

o surgimento do capitalismo e do nacionalismo, e conclui que

[…] por conta das ramificações mundiais do capitalismo, todos

os antagonismos raciais podem ser relacionados às políticas e

atitudes dos principais povos capitalistas, as pessoas brancas da

Europa e da América do norte.171

O ódio racial é, para Cox, o “suporte natural” da exploração

capitalista.172 Oliver Cox foi um crítico mordaz das posições liberal-

keynesianas defendidas por Gunnar Myrdal, a quem considerava um

“moralista inveterado” que não se preocupava com problemas

relacionados ao poder, mas com o problema da “regeneração do

indivíduo por meio de pregações idealistas”.173

Ainda que de maneiras muito distintas, as monumentais obras de

Gunnar Myrdal e Oliver Cox têm em comum o fato de não tratarem o

racismo como algo exterior à economia, mas como integrante das

relações socioeconômicas. A solução do racismo envolveria algum tipo

de mudança institucional e reorientação moral – segundo Myrdal – ou

até mesmo estrutural e revolucionária – segundo Cox –, que, de um

modo ou de outro, exigiriam interferências na relação

Estado/mercado, e não apenas em comportamentos.



Nesse contexto, outras teorias econômicas da discriminação

surgiram para se opor à possibilidade de intervenção do Estado no

mercado. Tais teorias, valendo-se dos parâmetros neoclássicos do

pensamento econômico,174 buscam explicar a discriminação sob o

ponto de vista comportamental e como um elemento externo e estranho

à regularidade da economia e suas instituições fundamentais.

A primeira de que falaremos é a chamada teoria da discriminação por

preferência ou da propensão à discriminação. Segundo esta teoria, exposta

em 1957 pelo economista Gary Becker na obra A economia da

discriminação,175 o racismo é o resultado de um comportamento

orientado por informações insuficientes ou por ignorância. Como,

segundo a ética utilitarista adotada pelos economistas neoclássicos, os

indivíduos agem visando à otimização racional dos recursos

disponíveis, um racista discrimina uma pessoa negra porque

simplesmente a vê como uma desutilidade, ou seja, algo que não lhe dará

retorno em produtividade – ou ainda pior, que resulta em despesa. De

acordo com esta teoria, o racista é alguém que, além de propenso à

discriminação por questões psicológicas, não passa de um ignorante,

uma pessoa mal informada, a qual acredita que a raça interfere na

produtividade.

O racismo aqui não é apenas algo prejudicial ao capitalista e aos

trabalhadores negros, mas a todo o capitalismo, visto que o preconceito

e a ignorância impedem a otimização da produtividade e do lucro. O

racista é aquele que deixa de contratar alguém mais ou igualmente

produtivo por ter uma preferência irracional por pessoas que se

pareçam física e/ou culturalmente consigo. Desse modo, a

discriminação econômica é a soma de comportamentos individuais

baseados em preconceitos e uma falha de mercado no que se refere às

informações disponíveis. Segundo este argumento, é preciso, então,

que o mercado eduque o agente para que ele aprenda que não há

diferença na produtividade de pessoas negras e brancas.

Já a teoria do capital humano assume a postura de considerar

diferentes os níveis de produtividade de trabalhadores negros e brancos.

Tira-se o peso dos comportamentos individuais, como na teoria da

propensão à discriminação, e aposta-se nas falhas de mercado como

explicação para a desigualdade, no caso, as falhas educacionais. Em

suma: brancos e negros são desigualmente produtivos porque a



discriminação histórica contra os negros criou um passivo educacional

que realmente faz dos brancos detentores de um capital humano

diferenciado. Assim, a justificativa da discriminação pela propensão a

discriminar é insuficiente, já que o problema da desigualdade salarial

residiria na baixa qualidade das escolas, na discriminação em relação

ao nível educacional e, por fim, à discriminação racial.176

O que se pode concluir destas duas leituras neoclássicas do problema

da discriminação? Fica evidente uma concepção individualista do racismo.

As desigualdades salariais ou relativas às condições de trabalho com

base na raça ou no gênero são tidas como efeitos de comportamentos

irracionais de alguns agentes econômicos. O uso da palavra “preconceito”

no lugar de racismo serve para reforçar a visão psicologizante e individualista do

fenômeno.

Neste modelo, a desigualdade é eticamente justificável desde que

fundada sob o mérito individual. A igualdade de oportunidades alude

ao ideal de um ambiente meritocrático, em que os indivíduos possam

empreender livremente e concorrer entre si. Assim, fora da

meritocracia, a desigualdade salarial é uma ilicitude, uma vez que

violaria o princípio da igualdade formal. Portanto, seria mister das

autoridades competentes e do judiciário coibir tal comportamento

ilegalmente discriminatório.

Há ainda uma terceira teoria econômica que merece nossa atenção

por destacar os aspectos sistêmicos e até inconscientes da

discriminação: a teoria da discriminação estatística. Esta teoria defende que

a desigualdade racial e de gênero é fruto de decisões tomadas pelos

agentes de mercado, com base em preconceitos estabelecidos na

sociedade. Desse modo, as diferenças salariais entre grupos raciais e

sexuais não surgem da intenção deliberada em discriminar ou pela

aversão a minorias, mas pela persistência de práticas rotineiras,

estatisticamente predominantes no mercado. Como é praxe no mercado

o pagamento de salários menores para homens negros e mulheres

negras, a decisão “racional” de um empresário, ou seja, de um agente

econômico que queira maximizar seus lucros, é seguir a tendência do

mercado e pagar salários de acordo com a média já estabelecida. A

decisão de pagar o mesmo para negros e brancos ou para homens e

mulheres é “irracional”, visto que com isso o capitalista teria

“prejuízo”, considerando a média do mercado. A grande vantagem



dessa teoria em relação às duas anteriormente referidas é demonstrar

que a desigualdade racial e de gênero não é produto da

intencionalidade dos indivíduos, nem do nível educacional dos agentes

econômicos, mas de um sistema que funciona com base em perfis

raciais e preconceitos institucionalizados.

Entretanto, a decisão de seguir a média do mercado nem sempre se

mostra a mais inteligente em termos negociais, tendo em vista que as

transformações sociais e econômicas ocorridas nas últimas décadas

estabeleceram a diversidade e o respeito às minorias como um “ativo”

das empresas, que podem, caso não se atentem para questões de raça,

gênero e sexualidade, ter sérios prejuízos financeiros e de imagem.

Mas o que a teoria da discriminação estatística também aponta é

que a maneira como as decisões são tomadas, com base nos parâmetros

médios – e racistas – predominantes no mercado, acaba por afetar

negativamente os comportamentos, a autoestima e as expectativas dos

indivíduos do grupo discriminado, o que a psicologia social

denominou de ameaça do estereótipo (stereotype treath).177 Por ter

conhecimento das barreiras realmente existentes no mercado de

trabalho, especialmente em áreas como medicina, direito e engenharia,

membros de grupos minoritários sentem-se desestimulados a estudar e

a competir por vagas nessas profissões, pois já internalizaram os

estereótipos que compõem a visão média da sociedade acerca do

desempenho deles. O que se observa neste quadro é a reprodução do

ciclo de preconceitos e o reforço aos estereótipos pelos quais o mercado

se autorregula.

Podemos ver que as teorias neoclássicas da discriminação, com

todas as diferenças que possam guardar entre si, têm em comum o fato

de atribuírem a desigualdade racial e de gênero nas relações de trabalho

a falhas de mercado, ou seja, à insuficiência de informações disponíveis

aos agentes econômicos ou à existência de obstáculos institucionais –

políticos ou jurídicos – que impedem a tomada de decisões racionais

destes mesmos agentes. O excesso de intervenção do Estado, leis

limitadoras da liberdade contratual e educação insuficiente seriam os

reais motivos da ignorância que levaria a práticas discriminatórias.

Neste sentido, caberia ao Estado – desde que sem maiores

interferências na dinâmica das relações privadas –, mas,

preferencialmente, ao próprio mercado, remover as barreiras para a



tomada de decisões racionais – leia-se, orientadas para a maximização

do lucro e para o aumento da produtividade. Em geral, as teorias

neoclássicas da discriminação consideram muito pouco relevante o

impacto da discriminação racial na economia, o que não justificaria o

desequilíbrio que as intervenções estatais são capazes de provocar no

mercado.

Todavia, o que é mais impressionante é a enorme difusão das teorias

neoclássicas da discriminação. Como a tendência das teorias da

discriminação neoclássicas é ver o racismo como um problema

comportamental – em evidente aposta no individualismo metodológico

–, as soluções serão sempre fixadas no aumento do investimento na

formação educacional dos indivíduos, visando ao mercado de trabalho.

Esse argumento cumpre três funções importantes: reduzir o racismo a

um problema ideológico, sem destacar as questões políticas e

econômicas que o envolvem;

a) desviar o debate racial para o campo da meritocracia, já que o

racismo viraria um problema de superação pessoal;

 b)responsabilizar o indivíduo pelo próprio fracasso diante de um

cenário de precariedade no sistema de educação.

Esta questão se torna ainda mais curiosa se olharmos para o debate

brasileiro sobre as cotas raciais. Embora acreditando que o problema do

racismo – e da desigualdade – seja educacional, muitas pessoas foram

contrárias às políticas de cotas. Isso se explica pelo fato de que no

Brasil a universidade não é apenas um local de formação técnica e

científica para o trabalho, mas um espaço de privilégio e destaque

social – um lugar que, no imaginário social produzido pelo racismo, foi

feito para pessoas brancas. O aumento de negros no corpo discente das

universidades tem, portanto, impactos ideológicos e econômicos, pois,

ainda que timidamente, tende a alterar a percepção que se tem sobre a

divisão social do trabalho e a política salarial.

Ao mesmo tempo, há defensores das políticas de ação afirmativa

que partem do referencial neoclássico. Há, com efeito, como se

estabelecer a defesa das ações afirmativas segundo o argumento da

otimização racional dos recursos. Se tenho dois candidatos a uma vaga

de emprego, uma mulher negra e um homem branco, seria totalmente

racional se eu optasse pela mulher negra. Isso porque posso pressupor,

com boas chances de acerto, que, em uma sociedade em que há



1.

2.

discriminação de raça e gênero – seja por preferências, seja por falhas

de mercado –, uma mulher negra teve de superar muitos obstáculos e

demonstrar excepcional resiliência e inteligência para chegar no mesmo

patamar de uma pessoa branca. Posso concluir que ela será mais

produtiva e com ela obterei mais lucro. Deste modo, optar por pessoas

negras quando estas estão concorrendo em igualdade de condições é

privilegiar o mérito, o esforço e a capacidade de superação individual.

Este argumento faz todo o sentido da ótica que considera a

meritocracia como o princípio ético norteador das diferenças.

Entretanto, se observarmos por uma angulação mais aberta, o que está

subjacente nesta forma de ver o problema das ações afirmativas é que o

reconhecimento do mérito, quando se trata de pessoas negras, traz

como uma espécie de condição sine qua non o sofrimento individual.

Aqueles que, por alguma razã,o não conseguiram suportar o peso

político, econômico e psicológico do racismo em suas trajetórias não se

enquadrariam na lógica meritocrática.

UMA VISÃO ESTRUTURAL DO RACISMO E DA ECONOMIA
Apesar da enorme repercussão alcançada pelas concepções

individualistas do racismo, a teoria econômica ofereceu importantes

contribuições que se ampararam em uma perspectiva estrutural, a qual

obriga a economia a voltar-se novamente para a sua dimensão política.

A base da constituição da sociedade capitalista – a troca mercantil –

não é um dado natural, mas uma construção histórica. O mercado ou

sociedade civil não seria possível sem instituições, direito e política.

Como nos adverte Robert Boyer, “as instituições básicas de uma

economia mercantil pressupõem atores e estratégias para além dos

atores e estratégias meramente econômicos”.178

Para demonstrar como o mercado é de fato uma construção social,

Boyer conta-nos como a intervenção estatal direta ou indireta foi

imprescindível para:

tornar possível a concorrência, estipulando regras e limites à

atuação das empresas. A concorrência que muitos consideram

da “natureza” do capitalismo só é possível pela mediação

entre as esferas pública e privada;

liberar as forças de concorrência do trabalho, o que

historicamente implicou a regulação das relações salariais, ora

pelo direito privado – privilegiando regras pactuadas pela



negociação entre capital e trabalho –, ora ao denominado

direito social – com imposição de certos limites ao contrato.

Nesse sentido, a intervenção estatal

[…] é mais evidente ainda quando referente à cobertura social:

as lutas dos assalariados pelo reconhecimento dos acidentes de

trabalho, dos direitos à aposentadoria e à saúde resultaram em

casos de avanço em matéria de direitos sociais – avanços que

dizem respeito tanto à natureza da cidadania quanto ao modo

de regulação.179

Assim como o mercado de maneira geral é forjado por relações

históricas,180 estatais e interestatais, a relação salarial,

independentemente de quais mecanismos jurídico-políticos atuam na

fixação de seus parâmetros, não é resultado de “forças espontâneas”,

mas é decorrente de diversas mediações sociais e político-estatais nas

quais questões como raça e gênero farão parte.

É nesse sentido que, além das condições objetivas – e aqui referimo-

nos às possibilidades materiais para o desenvolvimento das relações

sociais capitalistas –, o capitalismo necessita de condições subjetivas. Com

efeito, os indivíduos precisam ser formados, subjetivamente

constituídos, para reproduzir em seus atos concretos as relações

sociais, cuja forma básica é a troca mercantil. Nisso, resulta o fato de

que um indivíduo precisa tornar-se um trabalhador ou um capitalista,

ou seja, precisa naturalizar a separação entre Estado e sociedade civil,

sua condição social e seu pertencimento a determinada classe ou grupo.

Esse processo, muitas vezes, passa pela incorporação de preconceitos e

de discriminação que serão atualizados para funcionar como modos de

subjetivação no interior do capitalismo. Este processo não é

espontâneo; os sistemas de educação e meios de comunicação de

massa são aparelhos que produzem subjetividades culturalmente

adaptadas em seu interior. Não é por outro motivo que parte da

sociedade entende como um mero aspecto cultural o fato de negros e

mulheres receberem os piores salários e trabalharem mais horas,

mesmo que isso contrarie disposições legais.

No Relatório anual das desigualdades raciais no Brasil: 2009-2011, Marcelo

Paixão afirma que:

No plano econômico, a discriminação atua diferenciando, entre

os grupos étnico-raciais, as probabilidades de acesso aos ativos



econômicos e mecanismos favorecedores à mobilidade social

ascendente: empregos, crédito, propriedades, terra, educação

formal, acesso às universidades, qualificação profissional,

treinamentos no emprego (job-training). No plano dos direitos

sociais, a discriminação opera tolhendo, aos grupos

discriminados, o acesso à justiça e à proteção policial contra a

violência, bem como criando barreiras ao acesso aos bens de uso

coletivo nos planos educacional, ao sistema de saúde e à

realização de investimentos públicos nas áreas mais frequentes

de residência etc. No plano legal, quando chegam a este ponto,

as práticas discriminatórias contra o outro acabam sendo

expressas institucionalmente, passando a integrar o corpo das

leis da nação, tal como revela a experiência de países como, por

exemplo, Estados Unidos (até os anos 1960, quando começaram

a ser superadas) e África do Sul (até 1994, quando, socialmente,

se encerrou o apartheid)181.

Ao referir-se especificamente à economia, ou em outros termos, ao

processo de acumulação capitalista, Pedro Chadarevian faz uma síntese

do que os diferentes autores heterodoxos da teoria econômica do

racismo entendem como mecanismos de discriminação racial. A saber:

a) a divisão racial do trabalho;

 b) o desemprego desigual entre os grupos raciais;

 c) o diferencial de salários entre trabalhadores negros e brancos;

 d) a reprodução – física e intelectual – precária da força de

trabalho negra.

Portanto, a análise do racismo sob o ponto de vista econômico-

estrutural nos leva a duas conclusões:

1. O racismo se manifesta no campo econômico de forma

objetiva, como quando as políticas econômicas estabelecem

privilégios para o grupo racial dominante ou prejudicam as

minorias. Um exemplo disso é a tributação. Em países como o

Brasil, em que a tributação é feita primordialmente sobre salário

e consumo – que pesa principalmente sobre os mais pobres e os

assalariados –, em detrimento da tributação sobre patrimônio e

renda, que incidiria sobre os mais ricos –, a carga tributária

torna-se um fator de empobrecimento da população negra,

especialmente das mulheres, visto que estas são as que recebem



os menores salários.182 Segundo o relatório da pesquisa As

implicações do sistema tributário na desigualdade de renda, sendo a

carga tributária brasileira regressiva,

 […] pois mais da metade dela incide sobre o consumo, isto é,

está embutida nos preços dos bens e serviços, a consequência é

que as pessoas com menor renda (por exemplo, as mulheres

negras) pagam proporcionalmente mais tributos do que aquelas

com renda mais elevada. Com isso, pode-se concluir que a

regressividade do sistema tributário, ou seja, o financiamento

das políticas públicas brasileiras quanto ao peso dos tributos,

recai sobre as mulheres e os/as negros/as. Os dados indicam

que as mulheres negras pagam proporcionalmente, em relação

aos seus rendimentos, muito mais tributos do que os homens

brancos. Com isso, qualquer política econômica, fiscal e

orçamentária que mereça ser levada a sério precisa incorporar o

debate da desigualdade racial […].

 2. O racismo se manifesta no campo econômico de forma

subjetiva. Como lembra Michael Reich, o racismo, de formas

não propriamente econômicas, ajuda a legitimar a desigualdade,

a alienação e a impotência necessárias para a estabilidade do

sistema capitalista.183 O racismo faz com que a pobreza seja

ideologicamente incorporada quase que como uma condição

“biológica” de negros e indígenas, naturalizando a inserção no

mercado de trabalho de grande parte das pessoas identificadas

com estes grupos sociais com salários menores e condições de

trabalho precárias.

Racismo e subsunção real do trabalho ao capital
Poder-se-ia dizer que o racismo normaliza a superexploração do

trabalho,184 que consiste no pagamento de remuneração abaixo do

valor necessário para a reposição da força de trabalho e maior

exploração física do trabalhador, o que pode ser exemplificado com o

trabalhador ou trabalhadora que não consegue com o salário sustentar a

própria família ou o faz com muita dificuldade, e isso

independentemente do número de horas que trabalhe. A

superexploração do trabalho ocorre especialmente na chamada periferia

do capitalismo, onde em geral se instalou uma lógica colonialista. O

racismo, certamente, não é estranho à expansão colonial e à violência
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dos processos de acumulação primitiva de capital185 que liberam os

elementos constitutivos da sociedade capitalista.186

Entretanto, há três indagações que nos colocam diante de um

impasse em face desta boa explicação funcional do racismo:

a existência de racismo e superexploração nos países

desenvolvidos ou centrais, que se dirige tanto a nacionais

como a imigrantes;

o racismo que se manifesta fora das relações de produção,

como na violência policial contra minorias;

o fato de que uma mesma formação social possa abrigar os

mais diversos modos e níveis de exploração, podendo um

trabalhador assalariado e com direitos sociais conviver com

um trabalhador que produza em condições análogas à

escravidão, inclusive na mesma cadeia produtiva.187

Propomos uma possível resposta a essas questões com base nos

conceitos de subsunção formal do trabalho ao capital e subsunção real do

trabalho ao capital.

Estes dois conceitos são utilizados por Marx na descrição das fases

constitutivas das relações de produção capitalistas. Na subsunção

formal, o trabalho, embora já organizado segundo padrões e objetivos

do capitalismo, mantém-se praticamente inalterado em relação à

maneira de produzir nas corporações de ofício ou nas oficinas de

artesanato do mundo medieval. O trabalhador, nesse caso, fará no

ambiente da fábrica a mesma atividade que ele fazia em sua oficina, só

que agora nas condições formais do capitalismo. O trabalhador

continua sendo o dono da técnica de produção, mas agora ele é

assalariado.

Já a subsunção real188 corresponde à etapa em que a produção está

totalmente sob o controle do capital. Nesta quadra, não há espaços para

a intromissão de elementos que destaquem a pessoalidade ou a

individualidade do trabalhador. A automação do processo produtivo e

o avanço tecnológico tornam o trabalho realmente abstrato, no sentido

de que as características e habilidades individuais dos trabalhadores

tornam-se indiferentes à produção capitalista. Nessa fase, pode-se

trocar um trabalhador por outro, que isso não fará a menor diferença:

basta treinar outro indivíduo e ele fará o mesmo. A técnica da produção



já não é mais do trabalhador, é do capital, e assim pouco importam as

características pessoais do trabalhador.

Referindo-se à subsunção real, Étienne Balibar chama a atenção

para o fato de que a subsunção real do trabalho ao capital

[…] vai muito além da integração do trabalhador ao mundo do

contrato de rendas monetárias, do direito e da política oficial:

implica uma transformação da individualidade humana que se

estende desde a educação da força de trabalho até a formação de

uma ideologia dominante suscetível de ser adotada pelos

próprios dominados.189

A suscetibilidade a que se refere Balibar revela que a subsunção real

designa a instituição de um “ponto de não retorno do processo de

acumulação ilimitada e de valorização do valor”.190 A subsunção real

do trabalho ao capital só é compreensível no nível concreto das relações

sociais, em que experiências sociais das mais diversas são integradas à

dinâmica do capitalismo.

É neste ponto que a relação estrutural entre racismo e capitalismo

demonstra uma incrível sutileza, visto que nacionalismo e racismo são

práticas ideológicas que traduzem a comunidade e o universalismo

necessários ao processo de subsunção real do trabalho ao capital,

adaptando tradições, dissolvendo ou institucionalizando costumes,

dando sentido e expandindo alteridades, a partir das especificidades de

cada formação social na integração à organização capitalista da

produção.

É a predominância, e não a exclusividade, do trabalho assalariado

que fornece o índice do desenvolvimento das relações capitalistas em

uma dada formação social. Isso significa que as condições estruturais

do capitalismo estão dadas quando se constitui a predominância – e

devemos insistir, não a exclusividade – do trabalho assalariado. Nesse

passo, há que se lembrar que a subjetividade jurídica – condição

essencial para a realização das trocas – se exterioriza no momento da

circulação mercantil, que obviamente é determinada pela produção.

Mas, a depender das formações sociais, da conjuntura e das

articulações econômicas no plano interno e internacional, a produção

capitalista e a exploração que lhe é inerente pode se utilizar do trabalho

compulsório e de estratégias violentas de controle da produção.
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Assim, a existência de escravidão ou formas cruéis de exploração do

trabalho não é algo estranho ao capitalismo, mesmo nos ditos países

desenvolvidos, onde predomina o trabalho assalariado. No capitalismo

dividem espaço e concorrem entre si trabalhadores assalariados bem

pagos, mal pagos, muitíssimo mal pagos, escravizados, grandes,

médios e pequenos empresários, profissionais liberais etc.

O racismo e sua especificidade
Ao tratar dos debates historiográficos sobre a formação da economia

brasileira, Rafael Bivar Marquese reafirma a necessidade de que as

“relações entre trabalho assalariado e trabalho escravo sejam vistas não

como externas umas às outras, mas como estrutural e dialeticamente

integradas”. E completa afirmando que “a escravidão deve ser

apreendida por meio de sua relação, via mercado mundial, com as

outras formas de trabalho que o constituem, sejam assalariadas ou

não”.191

O que Rafael Bivar Marquese acusa em relação à escravidão serve

também para dar sequência à análise do racismo. Tal como a

escravidão, o racismo não é um fenômeno uniforme e que pode ser

entendido de maneira puramente conceitual ou lógica. A compreensão

material do racismo torna imperativo um olhar atento sobre as

circunstâncias específicas da formação social de cada Estado. Por isso é

temerário dizer que todos os nacionalismos sejam iguais e que o

racismo se manifeste da mesma forma em todos os lugares. Em

comum, nacionalismos e racismos têm:

a articulação com as estratégias de poder e dominação

verificadas no interior dos Estados;

o vínculo de relativa autonomia com a reprodução capitalista.

Por isso, o racismo nazista é distinto do racismo colonial na

tessitura dos discursos de justificação que geram e nas

estratégias de poder de que se utilizam, mas, no bojo destas

distinções, essas formas de racismo se aproximam, na medida

em que promovem a integração ideológica de uma

sociabilidade inerentemente fraturada. Por isso, as diferentes

formas de nacionalismo e de racismo só ganham sentido

histórico inseridas no contexto da dinâmica do capitalismo

global, das distintas estratégias de acumulação e da

organização institucional específica de cada formação social.



A evidência de que por meio da conjugação nacionalismo/racismo

o capitalismo dá origem a distintas formas de unidade contraditória é a

maneira como se constituíram países como Estados Unidos, África do

Sul e Brasil. Se nos países europeus o racismo – e a superexploração da

força de trabalho – encontra uma relação mais direta com a condição

de imigrante, nos mencionados países o processo de colonização

imprimiu um sentido diferente ao racismo. No Brasil, nos Estados

Unidos e na África do Sul, em decorrência das particularidades do

desenvolvimento capitalista e das especificidades da colonização em

cada um destes países, o racismo não toma como critério principal o

fato de ser nacional ou imigrante, mas, sim, o pertencimento a um

grupo étnico ou minoria – ainda que demograficamente a maioria –,

mesmo sendo os membros destes grupos institucionalmente

reconhecidos como nacionais.

A ordem produzida pelo racismo não afeta apenas a sociedade em

suas relações exteriores – como no caso da colonização –, mas atinge,

sobretudo, a sua configuração interna, estipulando padrões

hierárquicos, naturalizando formas históricas de dominação e

justificando a intervenção estatal sobre grupos sociais discriminados,

como se pode observar no cotidiano das populações negras e indígenas

dos países acima mencionados.

Enquanto na África do Sul e nos Estados Unidos, que, com as

devidas distinções, estruturavam juridicamente a segregação da

população negra, mesmo no avançar do século XX – no caso da África

do Sul, até 1994 –, no Brasil, a ideologia do racismo científico192 foi

substituída a partir dos anos 1930 pela ideologia da democracia racial,

que consiste em afirmar a miscigenação como uma das características

básicas da identidade nacional, como algo moralmente aceito em todos

os níveis da sociedade, inclusive pela classe dominante. Assim, ao

contrário de países como os Estados Unidos, nunca se instalara no

Brasil uma dinâmica de conflitos baseados na raça.

O que se pode notar é que a ideologia da democracia racial se

instalou de maneira muito forte no imaginário social brasileiro, de tal

modo a ser incorporada como um dos aspectos centrais da

interpretação do Brasil, das mais diversas formas e pelas mais distintas

correntes políticas, tanto à “direita” como à “esquerda”. Para entender

a força desta ideia inserida no debate nacional com a obra de Gilberto



Freyre, é fundamental que se entenda que a democracia racial não se

refere apenas a questões de ordem moral. Trata-se de um esquema

muito mais complexo, que envolve a reorganização de estratégias de

dominação política, econômica e racial adaptadas a circunstâncias

históricas específicas.

No caso, o surgimento do discurso da democracia racial, que ainda

hoje é tido como um elemento da identidade brasileira, coincide com o

início do projeto de adaptação da sociedade e do Estado brasileiro ao

capitalismo industrial ocorrido nos anos 1930.

Antônio Sérgio Alfredo Guimarães nos mostra como a democracia

racial relaciona-se com aspectos estruturais da formação nacional

brasileira:

No caso da população negra, a democracia racial condensou um

compromisso, como salientei acima, que tinha duas vertentes,

uma material e outra simbólica. Materialmente, a ampliação do

mercado de trabalho urbano absorveu grandes contingentes de

trabalhadores pretos e pardos, incorporando-os definitivamente

às classes operárias e populares urbanas. Incorporação que foi

institucionalizada por leis como a de Amparo ao Trabalhador

Brasileiro Nato, assinada por Vargas em 1931, que garantia que

dois terços dos empregados em estabelecimentos industriais

fossem brasileiros natos; ou a lei Afonso Arinos, de 1951, que

transformava o preconceito racial em contravenção penal.

Simbolicamente, o ideal modernista de uma nação mestiça foi

absorvido pelo Estado e as manifestações artísticas, folclóricas e

simbólicas dos negros brasileiros foram reconhecidas como

cultura afro-brasileira. O “afro”, entretanto, designava apenas a

origem de uma cultura que, antes de tudo, era definida como

regional, mestiça e, como o próprio negro, crioula. A ideologia

política da democracia racial, como pacto social, foi

predominantemente o trabalhismo, tendência que data da

Primeira República (ver, por exemplo, a ideologia de um Manoel

Querino) e que foi continuada por novas lideranças, como

Abdias do Nascimento.193

O Estado brasileiro não é diferente de outros Estados capitalistas

neste aspecto, pois o racismo é elemento constituinte da política e da

economia sem o qual não é possível compreender as suas estruturas.



Nessa vereda, a ideologia da democracia racial produz um discurso

racista e legitimador da violência e da desigualdade racial diante das

especificidades do capitalismo brasileiro.

Portanto, não é o racismo estranho à formação social de qualquer

Estado capitalista, mas um fator estrutural, que organiza as relações

políticas e econômicas. Seja como racismo interiorizado – dirigido

contra as populações internas – ou exteriorizado – dirigido contra

estrangeiros –, é possível dizer que países como Brasil, África do Sul e

Estados Unidos não são o que são apesar do racismo, mas são o que são graças

ao racismo.

A inserção dos indivíduos em cada uma destas condições

formatadas pela sociabilidade capitalista depende de um complexo jogo

que mescla uso da força e a reprodução da ideologia a fim de realizar a

domesticação dos corpos entregues indistintamente ao trabalho

abstrato. O racismo é um elemento deste jogo: será por isso que parte

da sociedade não verá qualquer anormalidade na maioria das pessoas

negras ganharem salários menores, submeterem-se aos trabalhos mais

degradantes, não estarem nas universidades importantes, não

ocuparem cargos de direção, residirem nas áreas periféricas nas cidades

e serem com frequência assassinadas pelas forças do Estado.

A institucionalização das diferenças raciais e de gênero garante que

o trabalho seja realmente submetido ao capital, uma vez que o racismo

retirará do trabalhador qualquer relevância enquanto indivíduo. No

mundo – racista –, o negro não tem condição de reivindicar um

tratamento igualitário ou de exigir que suas diferenças sejam

respeitadas; o tratamento dispensado ao trabalhador e até mesmo as

suas diferenças são dele ou do que venha a achar de si mesmo. A forma

com que o trabalhador será tratado, o que é justo ou não, e até onde

pode ir nas suas reivindicações, vai depender única e exclusivamente

das determinações da produção capitalista e da replicação da forma-

valor. Assim é que o racismo se conecta à subsunção real do trabalho ao

capital, uma vez que a identidade será definida segundo os padrões de

funcionamento da produção capitalista.

Por esse motivo é que o racismo enquanto dominação convive

pacificamente com a subjetividade jurídica, as normas estatais, a

impessoalidade da técnica jurídica e a afirmação universal dos direitos



do homem, elementos diretamente ligados ao processo de abstração do

trabalho.194

Sobre a herança da escravidão
As explicações estruturais para a persistência do racismo na

economia têm, historicamente, propiciado um grande debate sobre a

herança da escravidão. Esta questão é relevante, pois é preciso discutir

a escravidão e o racismo sob o prisma da economia política.195

Sobre a relação entre escravidão e racismo, há basicamente duas

explicações. A primeira parte da afirmação de que o racismo decorre

das marcas deixadas pela escravidão e pelo colonialismo. Conforme

este raciocínio, as sociedades contemporâneas, mesmo após o fim

oficial dos regimes escravistas, permaneceriam presas a padrões

mentais e institucionais escravocratas, ou seja, racistas, autoritários e

violentos. Dessa forma, o racismo seria uma espécie de resquício da

escravidão, uma contaminação essencial que, especialmente nos países

periféricos, impediria a modernização das economias e o aparecimento

de regimes democráticos. No caso dos países centrais, as marcas da

escravidão poderiam ser vistas na discriminação econômica e política a

que são submetidas as minorias raciais, como é o caso da população

negra e latina nos Estados Unidos e dos imigrantes não brancos na

Europa.

Outra corrente, apesar de não negar os impactos terríveis da

escravidão na formação econômica e social brasileira, dirá que as

formas contemporâneas do racismo são produtos do capitalismo

avançado e da racionalidade moderna, e não resquícios de um passado

não superado. O racismo não é um resto da escravidão, até mesmo

porque não há oposição entre modernidade/capitalismo e escravidão.

A escravidão e o racismo são elementos constitutivos tanto da

modernidade, quanto do capitalismo, de tal modo que não há como

desassociar um do outro.

O racismo, de acordo com esta posição, é uma manifestação das

estruturas do capitalismo, que foram forjadas pela escravidão. Isso

significa dizer que a desigualdade racial é um elemento constitutivo das

relações mercantis e de classe, de tal sorte que a modernização da

economia e até seu desenvolvimento podem representar momentos de

adaptação dos parâmetros raciais a novas etapas da acumulação

capitalista. Em suma: para se renovar, o capitalismo precisa muitas



vezes renovar o racismo, como, por exemplo, substituir o racismo

oficial e a segregação legalizada pela indiferença diante da igualdade

racial sob o manto da democracia.

O crescimento econômico pode ser considerado o aumento da

produção e do lucro, o que não necessariamente implica aumento de

salário. Nesse contexto, o racismo pode ser uma excelente tecnologia de

controle social, porque “naturaliza” o pagamento de salários mais

baixos para trabalhadores e trabalhadoras pertencentes a grupos

minoritários. Outro efeito importante do racismo para o “crescimento”

é servir de instrumento de dissuasão dos trabalhadores brancos, que

pensarão duas vezes antes de reivindicar aumento salarial em uma

situação em que poderiam ser substituídos a qualquer tempo por negros

ou imigrantes, geralmente mais baratos e, por serem mais suscetíveis ao

desemprego, mais facilmente disponíveis no mercado como “exército

reserva de mão de obra”.

Classe ou raça?
Outra questão que tem suscitado debates em torno da relação entre

racismo e economia está no dilema entre raça e classe. O problema da

desigualdade deve ser visto a partir da centralidade da classe ou da

raça? O racismo tem uma lógica diferente da lógica de classe? Na luta

contra a desigualdade, a prioridade deve ser dada à classe ou à raça?

Essas questões têm dividido o movimento negro e as organizações

políticas, mas, no meu entender, em torno de um falso dilema. A

divisão de classes, a divisão de grupos no interior das classes, o

processo de individualização e os antagonismos sociais que

caracterizam as contradições que formam a sociabilidade capitalista

têm o racismo como veículo importantíssimo. E negar isso é

simplesmente não compreender o capitalismo enquanto forma de

sociabilidade.

Logo, o racismo não deve ser tratado como uma questão lateral, que

pode ser dissolvida na concepção de classes, até porque uma noção de

classe que desconsidera o modo com que esta se expressa enquanto

relação social objetiva torna o conceito uma abstração vazia de

conteúdo histórico. São indivíduos concretos que compõem as classes à

medida que se constituem concomitantemente como classe e como

minoria nas condições estruturais do capitalismo. Assim, classe e raça

são elementos socialmente sobredeterminados.196



Para entender as classes em seu sentido material, portanto, é preciso,

antes de tudo, olhar para a situação real das minorias. A situação das

mulheres negras exemplifica isso: recebem os mais baixos salários, são

empurradas para os “trabalhos improdutivos” – aqueles que não

produzem mais-valia, mas que são essenciais. Por exemplo, as babás e

empregadas domésticas, em geral negras que, vestidas de branco, criam

os herdeiros do capital. –, são diariamente vítimas de assédio moral, da

violência doméstica e do abandono, recebem o pior tratamento nos

sistemas “universais” de saúde e suportam, proporcionalmente, a mais

pesada tributação. A descrição e o enquadramento estrutural desta

situação revelam o movimento real da divisão de classes e dos

mecanismos institucionais do capitalismo.

Para Clóvis Moura, a luta dos negros desde a escravidão constitui-se

como uma manifestação da luta de classes, de tal sorte que a lógica do

racismo é inseparável da lógica da constituição da sociedade de classes

no Brasil, porque

[…] após o 13 de maio e o sistema de marginalização social que

se seguiu, colocaram-no como igual perante a lei, como se, no

seu cotidiano da sociedade competitiva (capitalismo

dependente) que se criou, esse princípio ou norma não passasse

de um mito protetor para esconder as desigualdades sociais,

econômicas e étnicas. O Negro foi obrigado a disputar a sua

sobrevivência social, cultural e mesmo biológica em uma

sociedade secularmente racista, na qual as técnicas de seleção

profissional, cultura, política e étnica são feitas para que ele

permaneça imobilizado nas camadas mais oprimidas,

exploradas e subalternizadas. Podemos dizer que os problemas

de raça e classe se imbricam nesse processo de competição do

Negro, pois o interesse das classes dominantes é vê-lo

marginalizado para baixar os salários dos trabalhadores no seu

conjunto.197

Não existe “consciência de classe” sem consciência do problema

racial. Historicamente, o racismo foi e ainda é um fator de divisão não

apenas entre as classes, mas também no interior das classes. Nos

momentos de crise, em que há aumento do desemprego e rebaixamento

dos salários, o racismo desempenha um papel diversionista bastante

importante, pois os trabalhadores atingidos pelo desemprego irão



direcionar sua fúria contra as minorias raciais e sexuais, que serão

responsabilizadas pela decadência econômica por aceitarem receber

salários mais baixos, quando não pela “degradação moral” a que

muitos identificarão como motivo da crise. O racismo será, portanto, a

forma dos trabalhadores brancos racionalizarem a crise que lhes trouxe

perdas materiais e de lidarem com as perdas simbólicas – que Michelle

Alexander, com base em W.E.B. Dubois, denomina de perda do

“salário psicológico”198 – impostas pelas vitórias da luta antirracista e

pela mínima representatividade alcançada pelas minorias raciais.

A negação da classe como categoria analítica não interessa à

população negra, como nos alerta Angela Davis. Esta recusa apenas

serve para aprisionar a crítica ao racismo e ao sexismo a preceitos

moralistas, incapazes de questionar o sistema de opressão em sua

totalidade.199

Sobre o dilema “luta de classes/luta de raças”, Florestan Fernandes

afirma que “uma não esgota a outra e, tampouco, uma não se esgota na

outra”. Para o sociólogo, “ao se classificar socialmente, o negro

adquire uma situação de classe proletária”, embora continue “a ser

negro e a sofrer discriminações e violências”. A prova disso para

Fernandes é a reação das classes dominantes brasileiras à resistência

negra nas décadas de 1930, 1940 e 1950.200

Para Florestan Fernandes

Todos os trabalhadores possuem as mesmas exigências diante

do capital. Todavia, há um acréscimo: existem trabalhadores

que possuem exigências diferenciais, e é imperativo que

encontrem espaço dentro das reivindicações de classe e das lutas

de classes. Indo além, em uma sociedade multirracial, na qual a

morfologia da sociedade de classes ainda não fundiu todas as

diferenças existentes entre os trabalhadores, a raça também é um

fator revolucionário específico. Por isso, existem duas

polaridades que não se contrapõem, mas se interpenetram como

elementos explosivos – a classe e a raça.

O livro Policing the Crisis,201 de Stuart Hall, tem um papel de

destaque, uma vez que demonstra como o marcador racial foi utilizado

como meio de controle social no contexto da crise do Estado de Bem-

Estar Social. Stuart Hall nos mostra como as reações da classe

trabalhadora ao desmonte do Welfare State foram controladas com a



criação de um “pânico moral”, que nada mais é do que a política do

medo. Para isso deve-se construir o criminoso, que ganhará um rosto e

uma identidade fornecidos pelos meios de comunicação de massa. O

que Stuart Hall nos ensina é que a reivindicação da identidade, que

antes serviu como bandeira para os movimentos antirracistas e

anticapitalistas, foi capturada pelos racistas e até mesmo pela extrema-

direita.202

O fato é que muitas pessoas passaram a exigir o direito de ser

branco, o direito de não gostar de negros, o direito de ter seu país de

volta. Querem seus empregos “roubados” pelos imigrantes, querem se

sentir seguros em seu país. Querem, enfim, a “identidade” que lhes foi

roubada quando as minorias passaram a ter direitos. Este quadro de

pânico moral irá servir como justificativa para medidas de exceção –

fora da legalidade – contra os inimigos racialmente construídos, o que

se tornará ainda mais grave após a derrubada das torres gêmeas em 11

de setembro de 2001. O Estado dará conta do pânico com as políticas

de lei e ordem e tolerância zero, que irão aumentar o encarceramento e as

mortes efetuadas pelo Estado. Esse é o retrato da crise atual. No fim

das contas, a identidade desconectada das questões estruturais, a raça

sem classe, as pautas por liberdade desconectadas dos reclamos por

transformações econômicas e políticas, tornam-se prezas fáceis do

sistema. Facilmente a questão racial desliza para o moralismo. Por

isso, diversidade não basta, é preciso igualdade. Não existe nem nunca

existirá respeito às diferenças em um mundo em que pessoas morrem

de fome ou são assassinadas pela cor da pele.

Racismo e desenvolvimento
Há diferentes definições do que é desenvolvimento econômico, mas,

fundamentalmente, os teóricos consentem sobre a ideia de que o

desenvolvimento não se restringe a crescimento – aumento do Produto

Interno Bruto, as somas das riquezas produzidas por um país em um

ano – e que envolve a modernização da economia por meio de um

processo de industrialização o qual permita a um país superar a

condição de dependência e subdesenvolvimento.

As teorias do desenvolvimento descrevem a complexidade dos

processos de industrialização, visto que requerem mudanças sociais

profundas que só podem ser conduzidas por políticas nacionais que

forneçam as condições objetivas e subjetivas para isso. As condições



objetivas correspondem à criação por parte do Estado de meios

jurídicos, financeiros e tecnológicos para a instalação de parques

industriais, formação de mercado interno, instituição de políticas

fiscais, monetárias, salariais e até de defesa nacional compatíveis com

o soerguimento de uma nova economia. Já as condições subjetivas

dizem respeito à constituição de mão de obra compatível com as

exigências da indústria em formação e de padrões de consumo

adaptados ao mercado emergente. A complexidade de um processo

como esse exige a mobilização de amplos setores da sociedade –

governos, universidades, empresas, trabalhadores, associações etc. –,

em um projeto nacional, que só pode ser organizado pelo Estado, único

ente com poder de planejar e executar as medidas necessárias à

implantação das condições para o desenvolvimento. Um projeto

nacional de desenvolvimento não se resume, portanto, ao campo da

economia em sentido estrito. Projetos nacionais de desenvolvimento

são, sobretudo, projetos políticos, que se voltam à constituição de um

novo imaginário social, de uma identidade cultural mobilizada em

torno das exigências sociopolíticas da industrialização, formação de

mercado interno e defesa nacional.

Há quem seja ainda mais rigoroso com a noção de desenvolvimento

e inclua a ideia de bem-estar social. Segundo essa perspectiva, o

desenvolvimento não se restringiria a um projeto nacional de

industrialização, formação de mercado interno e fim da dependência

externa, mas também englobaria a ideia de bem-estar social, de

democracia, de distribuição de renda e de busca da igualdade. O

desenvolvimento teria como objetivo central construir a

homogeneização social. Nas palavras de seu maior teórico, Celso

Furtado,

As teorias do desenvolvimento são esquemas explicativos dos

processos sociais em que a assimilação de novas técnicas e o

consequente aumento de produtividade conduzem à melhoria

do bem-estar de uma população com crescente homogeneização

social.

 […] o aumento persistente da produtividade não conduz à

redução da heterogeneidade social, ou pelo menos não o faz

espontaneamente dentro dos mecanismos de mercado.203



Por isso, pode-se dizer que o Brasil não experimentou

desenvolvimento ao longo de sua história, mas somente o crescimento

econômico. A industrialização não resultou em distribuição de renda e

bem-estar para a população. Sem distribuição de renda, a

industrialização e o aumento da produção tornaram-se expressões da

modernização conservadora, que, em nome da manutenção da

desigualdade e da concentração de renda, exigiram a supressão da

democracia, da cidadania e a ocultação dos conflitos sociais, inclusive

os de natureza racial. E, como já dissemos antes, a ideologia da

democracia racial teve papel fundamental no processo de

modernização conservadora.

Assim, o racismo não é um mero reflexo de estruturas arcaicas que

poderiam ser superadas com a modernização, pois a modernização é

racista. Como ressalta Dennis de Oliveira, com base no pensamento de

Clóvis Moura,

[…] as particularidades históricas brasileiras permitiram

constituir um processo de modernização capitalista mantendo

estruturas arcaicas, que não são anomalias, mas sim integrantes

dessa lógica de desenvolvimento histórico específica.204

O conceito de desenvolvimento refere-se, portanto, ao que ocorre

nos limites da sociedade capitalista. Esse é, aliás, o cerne da crítica dos

autores da chamada teoria da dependência, para quem o desenvolvimento

de alguns países está inexoravelmente vinculado ao

subdesenvolvimento de outros. Não existe, portanto, desenvolvimento

sem subdesenvolvimento. Adotar um projeto de desenvolvimento

nacional envolve a decisão de participar de um conflito interno e

externo e uma posição de dominação ou de subordinação no jogo do

capitalismo internacional.

É este o ponto central da crítica feita por Walter Rodney em Como a

Europa subdesenvolveu a África.205 Neste livro importantíssimo, o

intelectual caribenho coloca em xeque a ideia tão comumente divulgada

de que os países africanos eram “subdesenvolvidos” antes mesmo da

chegada dos europeus. Afirma Rodney que os países africanos eram

“desenvolvidos”, uma vez que possuíam as condições técnicas e

políticas para sustentar seu modo de vida. A tese de Rodney, apoiada

na mais autorizada bibliografia sobre o tema, é a de que foi o

colonialismo quem retirou da África os meios necessários para a sua
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2.

reprodução material. A Europa, portanto, industrializou-se, criou seu

mercado interno, construiu suas instituições políticas e jurídicas, sua

“democracia”, sobre os cadáveres de milhões de africanos e africanas,

que foram expropriados, torturados, escravizados e assassinados. Foi a

Europa, portanto, que “subdesenvolveu” a África, o que também pode

ser aplicado à América Latina e à Ásia.

Para Rodney, o colonialismo é inevitável para que o

desenvolvimento capitalista aconteça. Não há desenvolvimento

capitalista sem um processo de subdesenvolvimento criado, fabricado,

orquestrado pelos “desenvolvidos”, processo em que o racismo tem

grande relevo. O único “desenvolvimento positivo” do colonialismo,

diz o autor, foi o seu fim.206

A tese de Rodney nos coloca diante de duas questões:

até que ponto o silêncio das teorias desenvolvimentistas sobre

o racismo é uma exigência ideológica, já que os modelos de

desenvolvimento, por seu compromisso com o capitalismo,

tem o racismo como um elemento estrutural, mas que não

pode se revelar sem expor contradições insuportáveis,

principalmente para aqueles que falam da periferia do capital,

formada em sua maioria por negros e indígenas;

se é possível um modelo de desenvolvimento nos países

periféricos, ainda que capitalista, que não envolva o racismo –

o qual se vincula à pobreza.

Se é possível um modelo desenvolvimentista sem o racismo, a

história ainda não nos mostrou. Mas se os próprios

desenvolvimentistas acreditam que a história é o encontro da

contingência com o planejamento, a perspectiva teórica por eles

adotada poderia dar vazão a uma reflexão desenvolvimentista que

englobasse um projeto nacional antirracista. Em países como o Brasil,

não se poderia pensar em desenvolvimento sem um projeto nacional

que atacasse o racismo como fundamento da desigualdade e da

desintegração do país. E isto não é uma questão somente de natureza

ética, mas, fundamentalmente, de natureza econômica:

industrialização sem distribuição de renda e sem um ataque vigoroso às

desigualdades estruturais – dentre às quais as raciais e de gênero –,

inviabilizaria a ampliação do mercado interno sem a manutenção da

dependência de financiamento e tecnologia externos. Assim pensava



Guerreiro Ramos, que chamava a atenção para o fato de que, sem um

compromisso político com o desmantelamento do racismo – inclusive

com a promoção de uma inteligência negra compromissada com a

transformação social e que não fizesse do negro mero objeto de estudo

–, a construção de uma nação seria impossível.207

No Brasil, particularmente, é curioso notar como até mesmo os

desenvolvimentistas “progressistas” silenciam sobre a questão racial e,

mais do que isso, como incorporam o discurso da democracia racial e

da “mestiçagem” de forma acrítica. Para alguns deles, portanto, falar

de raça e racismo levaria à desintegração social e à criação de conflitos

inexistentes.

Em A lenda da modernidade encantada, livro em que o pensamento

social brasileiro e os debates sobre a questão racial são passados em

revista, Marcelo Paixão conclui que uma agenda desenvolvimentista,

transformadora e democrática deve necessariamente incluir o tema das

relações raciais, pois

O pensamento social brasileiro, através de sua razão culturalista,

em algum momento de nossa história, se pôs, de forma resoluta,

à disposição da agenda de desenvolvimento de nosso país. Não

obstante, consideramos que neste momento as novas batalhas

encaminham-se no sentido de nos livrar de um atávico

autoritarismo que ainda insiste em reger as relações sociais e

raciais em nosso meio. Assim, uma vez tendo sido realizada, ao

longo de todo o século passado, a grande obra de transformação

do Brasil em uma nação industrializada e moderna, agora, a

nova agenda, exige a construção de uma nação fraterna,

igualitária e democrática. Nesse sentido, é inevitável incluir

nessa pauta o desejo de que as cores e as formas das diversas

pessoas povoem todos os espaços sociais presentes da vida

nacional, livres da mazela representada pelo racismo, seja em

qual variante for. Se um dia estivera condenado à civilização;

hoje condenado à justiça social, o povo brasileiro terá de se

erguer sobre os seus próprios pés.208

Achar que no Brasil não há conflitos raciais diante da realidade

violenta e desigual que nos é apresentada cotidianamente beira o

delírio, a perversidade ou a mais absoluta má-fé.
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A população negra constitui mais da metade da população

brasileira. Diante de tal demografia, é difícil conceber a possibilidade

de um projeto nacional de desenvolvimento que não enfrente o racismo

no campo simbólico e prático. O silêncio dos desenvolvimentistas

brasileiros diante da questão racial chega a ser constrangedor, pois tudo

se passa como se a questão nacional/racial não fosse medular no

pensamento social brasileiro. Talvez essa presença ausente da questão

racial seja a prova mais contundente de que o racismo pode obstruir a

capacidade de compreensão de aspectos decisivos da realidade, mesmo

daqueles que querem sinceramente transformá-la.

Crise e racismo
Há dois fatores sistematicamente negligenciados pelos analistas da

atual crise econômica. O primeiro é o caráter estrutural e sistêmico da

crise. Em geral, são destacados como motivos determinantes da crise os

erros e os excessos cometidos pelos agentes de mercado ou pelos

governantes da vez. O caminho intelectual dessa explicação é o

individualismo, o que reduz a crise a um problema moral e/ou jurídico.

Desse modo, a avaliação da crise e suas graves consequências sociais –

fome, desemprego, violência, encarceramento, mortes – convertem-se

em libelos pela reforma dos sistemas jurídicos, pela imposição de

mecanismos contra a corrupção ou, ainda, por campanhas pela

conscientização acerca dos males provocados em decorrência da

“ganância” ou da sede de lucro. Enfim, tanto causas quanto efeitos

recaem apenas sobre os sujeitos e nunca são questionadas as estruturas

sociais que permitem a repetição dos comportamentos e das relações

que desencadeiam as crises.

O segundo fator esquecido pelos estudiosos da crise – intimamente

ligado ao primeiro – é a especificidade que a crise assume no tocante

aos grupos sociais que a sociologia denomina de minorias.

Assim, chega-se a duas conclusões:

a identificação de um grupo social minoritário deve levar em

conta as peculiaridades de cada formação social, uma vez que

a dinâmica do processo discriminatório vincula-se à lógica da

economia e da política;

a discriminação só se torna sistêmica se forem reproduzidas

as condições sociopolíticas que naturalizem a desigualdade de

tratamento oferecido a indivíduos pertencentes a grupos



minoritários. Por isso, já dissemos que, em face da estrutura

política e econômica da sociedade contemporânea, formas de

discriminação como o racismo só se estabelecem se houver a

participação do Estado.

O que é a crise, afinal?
A crise é um elemento estrutural, inscrito na lógica da sociabilidade

capitalista.209 Deste modo, sendo a crise parte do capitalismo, defini-la

é, de certo modo, determinar o funcionamento não só da economia,

mas também das instituições políticas que devem manter a

estabilidade.210 O processo de produção capitalista depende de uma

expansão permanente da produção e de uma acumulação incessante de

capital. Entretanto, a acumulação incessante de capital e a necessidade

de aumento da produção encontram limites históricos que se chocam

com as características conflituosas da sociedade. A crise se dá

justamente quando o processo econômico capitalista não encontra

compatibilidade com as instituições e as normas que deveriam manter a

instabilidade.

As crises revelam-se, portanto, como a incapacidade do sistema

capitalista em determinados momentos da história de promover a

integração social por meio das regras sociais vigentes. Em outras

palavras, o modo de regulação, constituído por normas jurídicas,

valores, mecanismos de conciliação e integração institucionais entra

em conflito com o regime de acumulação. A consequência disso é que a

ligação entre Estado e sociedade civil, mantida, como foi visto,

mediante a utilização de mecanismos repressivos e de inculcação

ideológica, começa a ruir. O sistema de regulação entra em colapso, o

que resulta em conflitos entre instituições estatais, independência de

órgãos governamentais que passam a se voltar uns contra os outros e

funcionar para além de qualquer previsibilidade, direção governamental

e estabilidade política.211 Passa a não ser mais possível convencer as

pessoas de que viver sob certas regras é normal, e a violência estatal

torna-se um meio de controle social recorrente.

Como assinala David Harvey, o capitalismo possui dificuldades que

devem ser negociadas com sucesso para que o sistema permaneça

viável. A primeira é a “anarquia” do mercado na fixação de preços.212

Já a segunda, é a



[…] necessidade de exercer suficiente controle sobre o emprego

da força de trabalho para garantir a adição de valor na produção

e, portanto, lucros positivos para o maior número possível de

capitalistas.213

É nesse momento que os mecanismos de regulação são

fundamentais.

O racismo e as crises
O “grande pânico” de 1873,

 
o imperialismo e o neocolonialismo

A história do racismo moderno se entrelaça com a história das crises

estruturais do capitalismo. A necessidade de alteração dos parâmetros

de intervenção estatal a fim de retomar a estabilidade econômica e

política – e aqui entenda-se estabilidade como o funcionamento regular

do processo de valorização capitalista – sempre resultou em formas

renovadas de violência e estratégias de subjugação da população negra.

A primeira grande crise, de 1873 – conhecida como Pânico de 1873

–, resultou na alteração brutal das relações capitalistas. Além de

modificar toda a produção industrial do mundo, redefinir o equilíbrio

político e militar e alterar todo o sistema financeiro e monetário

internacional, esta crise foi o ponto de partida para o imperialismo e,

mais tarde, para a Primeira Guerra Mundial.214

O imperialismo marcou o início da dominação colonial e da

transferência das disputas capitalistas do plano interno para o plano

internacional. Isso porque a crise de superacumulação de capital

obrigou o capitalismo a expandir-se além das fronteiras nacionais. Essa

é a explicação econômica do imperialismo, mas que também teve como

base um argumento ideológico preponderante: o racismo. A ideologia

imperialista baseou-se no racismo e na ideia eurocêntrica do progresso.

Os povos da África, por exemplo, precisavam ser “salvos” pelo

conquistador europeu de seu atraso natural. Essa ideologia racista,

somada ao discurso pseudocientífico do darwinismo social – que

afirmava a superioridade natural do homem branco –, foram o

elemento legitimador da pilhagem, dos assassinatos e da destruição

promovidos pelos europeus no continente africano.215

A fúria da conquista colonial, que teve em considerações racistas

de “superioridade civilizacional” seu principal alicerce



ideológico (até setores da Internacional Socialista, confinada

basicamente à Europa, admitiam a expansão colonial em nome

da “obra civilizadora” e seus países, e se definiam, como o

alemão Eduard David, “social-imperialistas”), produziu vítimas

em número maior que os holocaustos europeus do século XX, e

fez também nascerem movimentos de resistência, que,

finalmente, incorporaram os povos coloniais à luta política

mundial contemporânea.216

Achille Mbembe, em Crítica da razão negra, apresenta os laços

inextrincáveis entre “morte” e “negócio” na esteira da relação entre

imperialismo, colonialismo e racismo:

Esta brutal investida fora da Europa ficará conhecida pelo termo

“colonização” ou “imperialismo”. Sendo uma das maneiras de

a pretensão europeia ao domínio universal se manifestar, a

colonização é uma forma de poder constituinte, na qual a

relação com a terra, as populações e o território associa, de

modo inédito na história da Humanidade, as três lógicas da

raça, da burocracia e do negócio (commercium). Na ordem

colonial, a raça opera enquanto princípio do corpo político. A

raça permite classificar os seres humanos em categorias físicas e

mentais específicas. A burocracia emerge como um dispositivo

de dominação; já a rede que liga a morte e o negócio opera

como matriz fulcral do poder. A força passa a ser lei, e a lei tem

por conteúdo a própria força.217

A bolsa de valores, o empreendimento colonial e o desenvolvimento

do capital financeiro são, ao fim e ao cabo, os fundamentos

econômicos que permitiram a constituição do racismo e do

nacionalismo como a manifestação da ideologia do capitalismo após a

grande crise do século XIX.

A crise de 1929, o Welfare State

 
e a nova forma do racismo

Após a grande depressão de 1929 e a Segunda Guerra Mundial, o

arranjo social estabilizador resultou no regime fordista de acumulação e

no Welfare State. A produção industrial em larga escala e o consumo de

massa foram articulados com a ampliação de direitos sociais e políticas

de integração de grupos sociais ao mercado consumidor. Entretanto,

mesmo o Estado Social keynesiano, ou Welfare State, foi incapaz de



lidar com os problemas sociais que estruturam o capitalismo. A

desigualdade é um dado permanente do capitalismo, que pode ser, a

depender de circunstâncias históricas e arranjos políticos específicos,

no máximo, maior ou menor.

Mesmo na “Era de ouro do capitalismo”, o acesso aos direitos

sociais pelos trabalhadores não foi simétrico e variava de acordo com a

capacidade produtiva do país, o setor da economia e o grupo social a

que pertencia o trabalhador. Setores de alto risco da economia e países

de fraca demanda interna e com baixa capacidade de inovação

tecnológica possuíam fracas redes de proteção social, com baixa

permeabilidade às reivindicações da classe trabalhadora. Havia setores

fordistas que se serviam de bases não fordistas de contratação, o que

significa que alguns trabalhadores eram submetidos à superexploração

ou mesmo ao trabalho compulsório, ainda que sob a égide de um

Estado social e democrático.218

Outra importante distinção feita por Harvey para se compreenderem

as limitações do Welfare State é entre os setores “monopolista” e

“competitivo” da indústria. O setor monopolista caracteriza-se por alta

demanda, em que os conflitos encontravam lugar para converterem-se

em “direitos”. Já o setor competitivo é de alto risco, baixos salários e

subcontratação, e é nele que mulheres, negros e imigrantes estão

alocados, longe da proteção de sindicatos fortes e da incidência de

direitos sociais. É dessa forma que racismo e sexismo colocam

determinadas pessoas em seu devido lugar, ou seja, nos setores menos

protegidos e mais precarizados da economia.

A enorme contradição de uma sociedade que pregava a

universalidade de direitos, mas na qual negros, mulheres e imigrantes

eram tratados como caso de polícia, gerou movimentos de contestação

social que colocaram em xeque a coerência ideológica e a estabilidade

política do arranjo socioeconômico do pós-guerra. Ressalte-se que até

mesmo o movimento sindical e as organizações de esquerda mostraram

profundas limitações – assim como ocorre ainda hoje –, para a

realização de uma crítica e até uma autocrítica que expusesse o racismo

e o machismo que impregnavam suas próprias estruturas. A única

forma de lidar com a denúncia dos movimentos sociais às contradições

do Welfare State foi a criminalização e a perseguição aos “radicais”,



“criminosos” e “comunistas” que ameaçavam as bases de uma

sociedade livre.219

Neoliberalismo e racismo

A crise do Estado de Bem-Estar Social e do modelo fordista de

produção dá ao racismo uma nova forma. O fim do consumo de massa

como padrão produtivo predominante, o enfraquecimento dos

sindicatos, a produção baseada em alta tecnologia e a supressão dos

direitos sociais em nome da austeridade fiscal tornaram populações

inteiras submetidas às mais precárias condições ou simplesmente

abandonadas à própria sorte, anunciando o que muitos consideram o

esgotamento do modelo expansivo do capital.

Chama-se por austeridade fiscal o corte das fontes de financiamento

dos direitos sociais a fim de transferir parte do orçamento público para

o setor financeiro privado por meio dos juros da dívida pública. Em

nome de uma pretensa “responsabilidade fiscal”, segue-se a onda de

privatizações, precarização do trabalho e desregulamentação de setores

da economia. Do ponto de vista ideológico, a produção de um discurso

justificador da destruição de um sistema histórico de proteção social

revela a associação entre parte dos proprietários dos meios de

comunicação de massa e o capital financeiro: o discurso ideológico do

empreendedorismo – que, na maioria das vezes, serve para legitimar o

desmonte da rede de proteção social de trabalhadoras e trabalhadores –,

da meritocracia, do fim do emprego e da liberdade econômica como

liberdade política são diuturnamente martelados nos telejornais e até

nos programas de entretenimento. Ao mesmo tempo, naturaliza-se a

figura do inimigo, do bandido que ameaça a integração social,

distraindo a sociedade que, amedrontada pelos programas policiais e

pelo noticiário, aceita a intervenção repressiva do Estado em nome da

segurança, mas que, na verdade, servirá para conter o inconformismo

social diante do esgarçamento provocado pela gestão neoliberal do

capitalismo. Mais do que isso, o regime de acumulação que alguns

denominam de pós-fordista dependerá cada vez mais da supressão da

democracia.220 A captura do orçamento pelo capital financeiro envolve

a formulação de um discurso que transforma decisões políticas, em

especial as que envolvem finanças públicas e macroeconomia, em

decisões “técnicas”, de “especialistas”, infensas à participação popular.



O esfacelamento da sociabilidade regida pelo trabalho abstrato e

pela “valorização do valor” resulta em terríveis tragédias sociais, haja

visto que o movimento da economia e da política não é mais de

integração ao mercado – há que se lembrar que na lógica liberal o

“mercado” é a sociedade civil. Como não serão integrados ao mercado,

seja como consumidores ou como trabalhadores, jovens negros, pobres,

moradores de periferia e minorias sexuais serão vitimados por fome,

epidemias ou pela eliminação física promovida direta ou indiretamente

pelo Estado – um exemplo disso é o corte nos direitos sociais. Enfim,

no contexto da crise, o racismo é um elemento de racionalidade, de

normalidade e que se apresenta como modo de integração possível de

uma sociedade em que os conflitos tornam-se cada vez mais agudos.

A superação do racismo passa pela reflexão sobre formas de

sociabilidade que não se alimentem de uma lógica de conflitos,

contradições e antagonismos sociais que no máximo podem ser

mantidos sob controle, mas nunca resolvidos. Todavia, a busca por

uma nova economia e por formas alternativas de organização é tarefa

impossível sem que o racismo e outras formas de discriminação sejam

compreendidas como parte essencial dos processos de exploração e de

opressão de uma sociedade que se quer transformar.
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